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RELATÓRIO  DE AUDITORIA DE CONTAS DE GESTÃO  
N.º 240301.01.A01.011.0113 

I - INTRODUÇÃO 

1. Em cumprimento às determinações do Art. 9°, inciso III, e Art. 54, inciso I, da Lei Estadual n° 
12.509, de 06/12/1995, apresentamos o Relatório de Auditoria de Contas Anuais de Gestão sobre o 
exercício financeiro de 2012 da Escola de Saúde Pública- ESP . 

2. Os exames foram realizados de acordo com o procedimento P.COAUG.001 – Auditoria de 
Contas de Gestão nos Órgãos e Entidades com Registros Contábeis Controlados nos Sistemas 
Computadorizados Corporativos, em conformidade com as normas e procedimentos técnicos de 
auditoria. 

3. A Visão Geral abrange aspectos informativos da ESP relativos à estruturação legal; execução 
orçamentária e financeira. 

4. A Visão Intermediária trata de análises específicas acerca do perfil dos beneficiários de 
recursos transferidos por meio de convênios e instrumentos congêneres, bem como as providências 
adotadas para sanar os casos de inadimplência nas prestações de contas, sendo ainda analisados 
aspectos relativos à gestão de pessoas. 

5. A Visão por Programa vincula-se aos objetivos do Governo do Estado, analisando os 
programas mais representativos material ou estrategicamente. As análises tratam da adequação das 
aquisições à legislação e da sua compatibilidade com os dispositivos legais aplicados. 

6. Os trabalhos à distância foram realizados em conformidade com a Ordem de Serviço nº 
11/2013, no período de 26/03/2013 a 01/04/2013, por meio de testes, análises e consolidação de 
informações coletadas ao longo do exercício sob exame, em estrita observância às normas de 
auditoria aplicáveis. A análise da manifestação do auditado e a correspondente elaboração do 
relatório de auditoria realizaram-se no período de 31/05/2013 a 06/06/2013. 

7. As informações utilizadas para análise da presente auditoria foram geradas por meio do 
Sistema e-Controle, extraídas dos seguintes sistemas corporativos do Estado do Ceará: Sistema de 
Gestão Governamental Por Resultados (S2GPR); Sistema Integrado de Contabilidade (SIC); 
Sistema de Acompanhamento de Contratos e Convênios (SACC); Sistema Integrado de 
Acompanhamento de Programas (SIAP); Sistema de Monitoramento de Ações e Projetos Prioritários 
(WebMAPP); e Sistema de Folha de Pagamento (SFP). 

8. Os resultados da auditoria estão adstritos aos objetivos e limites estabelecidos no escopo do 
presente trabalho. A ocorrência de quaisquer fatos supervenientes a esse propósito, que venham a 
ser conhecidos pela Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado – CGE ou para os quais esta CGE 
seja demandada a se pronunciar, poderá ser objeto de exame posterior.  

9. A identificação das pessoas físicas no presente relatório foi suprimida em atendimento ao 
disposto no art. 31 da Lei Federal nº 15.527, de 18/11/2011, e no art. 34 da Lei Estadual nº 15.175, 
de 28/06/2012. 
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II - RESULTADOS DOS TRABALHOS 

1. VISÃO GERAL 

10. A Escola de Saúde Pública – ESP foi criada pela Lei Estadual n.º 12.140, de 22/07/1993, 
alterada pela Lei Estadual n° 12.738, de 14 de outubro de 1997, sob a forma de Autarquia, vinculada 
à Secretaria da Saúde do Estado. A reestruturação dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual, efetivada por meio da Lei Estadual n.º 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, prescreveu 
suas competências em seu artigo Art. 78, Inciso IV.  

11.  O Decreto nº 30.602, de 15/07/2011, alterou a estrutura organizacional, a distribuição e a 
denominação dos cargos de direção superior e de direção e assessoramento da Escola de Saúde 
Pública – ESP.  

1.1. Execução Orçamentária por Programa, Grupo de N atureza de 
Despesas e Fonte de Recursos 

12. O perfil da execução orçamentária da ESP representa o confronto entre o valor empenhado no 
exercício de 2012 e os valores autorizados na LOA 2012, distribuídos por programa de governo, 
grupo de natureza de despesas e fonte de recursos, conforme tabelas a seguir apresentadas: 

Tabela 1. Execução Orçamentária por Programa  
U nid ad e A ud it ad a: E SC OL A D E SA ÚD E PÚ BL IC A

R $ m i l

P ro g ram a Au to riza do  (A )  E m p en ha do  (B)  Ex ecuç ão  %  (B/ A)

E xe rcício: 20 12 D a ta de  At ualizaç ão: 2 4/ 03/ 20 13

3 0-GES T ÃO,  PA R TI C IPA ÇÃ O, CO NT R OL E 
S OC IAL  E D ESE N VOL VIM EN T O IN STITU C ION AL  
D O S U S.

15 .85 2, 93 1 3.1 23 ,9 6 82, 79

5 00 -GE STÃ O E  MA N UTE N ÇÃ O 3 .62 7, 86 3.1 94 ,3 9 88, 05

2 7-ATEN Ç ÃO  À PES SO A I DO SA 7 9, 30 14 ,9 0 18, 79

2 5-EN FR EN TAM EN T O À S DR OG AS 24 7, 85 1 89 ,2 1 76, 34

T otal: 19 .80 7, 95 1 6.5 22 ,4 5 83, 41

F onte : S is tema In tegr ado de  C on tab i lidade  -  S IC e  Sistem a de In fo rm ações  Orç amen tárias e  Financ ei ras  - SIO F

E m i tido  em: 27/3/2013  

Tabela 2. Execução Orçamentária por Grupo de Natureza de Desp esa 
Unidade Auditada: ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA

Exercício: Data de Atualizaç ão: 24/03/2013 R$ mil2012

Grupo de Natureza de Despesa Autorizado (A) Empenhado (B) Execução % (B/A)

4-INVESTIMENTOS 736,92 343,40 46,60

3-O UTRAS DESPESA CO RRENTES 18.093,85 15.371,52 84,95

1-PESSOAL E ENCARGO S SOCIAIS 977,18 807,54 82,64

Total: 19.807,95 16.522,45

Fonte: Sistema Integrado de Contabil idade - SIC e Sis tema de Informações Orçamentár ias e Financeiras - SIOF

Emitido em: 27/3/2013  
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Tabela 3. Execução Orçamentária por Fonte de Recursos 
U nid ad e A ud it ad a: ES CO LA  D E S AÚ D E P Ú BLI CA

R $ m il
E xe rcício: 20 12 D at a d e Atu alizaçã o: 24 /03 /2 01 3

Fon te  de  R ec ur sos Au to riza do  (A)  E m p enha do  (B) Ex ec uçã o  %  (B /A)

00 -RE C UR SO S O RD I NÁ RI OS 14 .7 16, 54 1 3.4 76 ,8 4 91 ,5 8

01 -CO TA-PAR TE  D O F U N DO  D E P AR TIC IP AÇ ÃO D OS 
ES TAD OS

2 .6 35, 17 2.2 87 ,0 0 86 ,7 9

59 -OPE RA Ç ÕES  D E C R ÉD ITO  EXTE R NA S - 
TES OU R O/B ID

2 20, 00 39 ,7 2 18 ,0 5

70 -RE C UR SO S D IR E TAM EN TE A R RE C AD AD OS 6 18, 68 3 60 ,5 4 58 ,2 8

81 -CO NV ÊN IOS  C OM  ÓR GÃ OS IN TER N AC ION A IS - 
AD M IN IS TR A ÇÃ O I ND I RE TA

1 60, 00 0 ,0 0 0 ,0 0

82 -CO NV ÊN IOS  C OM  ÓR GÃ OS FED ER AI S  - 
AD M IN IS TR A ÇÃ O D IR E TA

0, 00 0 ,0 0 0 ,0 0

83 -CO NV ÊN IOS  C OM  ÓR GÃ OS FED ER AI S -  
AD M IN IS TR A ÇÃ O I ND I RE TA

1 .4 57, 56 3 58 ,3 6 24 ,5 9

Tota l: 19 .8 07, 95 1 6.5 22 ,4 5 83 ,4 1

Fonte: S istem a In tegrado  de  Contabi l idade - SIC e  S is tem a de  Info rm aç ões  Or çam entárias e  Financ e ir as  - S IOF

E m itido  em : 27 /3 /2013  

2. VISÃO INTERMEDIÁRIA  

2.1. Convênios ou Instrumentos Congêneres com Inadi mplência  

13. Da análise dos beneficiários de transferências de recursos por meio de convênios ou 
instrumentos congêneres efetuadas pela ESP no exercício de 2012, não foram verificadas situações 
de inadimplência.  

2.2. Acumulação de Cargos  

14. A Constituição Federal veda a acumulação remunerada de cargos públicos, excetuando-se os 
cargos previstos no seu inciso XVI, do Art. 37. Excetuam-se, também, a essa regra os servidores 
que tenham ingressado nos cargos antes de 16/12/1998, data de publicação da Emenda 
Constitucional nº 20. 

15. O §10 desse mesmo artigo veda, também, a percepção simultânea de proventos de 
aposentadoria com a remuneração de cargo, ressalvados aqueles acumuláveis na forma prevista 
pela Constituição, os eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração.  

16. O servidor aposentado que esteja exercendo cargo em comissão na administração pública não 
pode acumular o vencimento, correspondente a 10% da gratificação de representação do cargo em 
comissão, com o vencimento da aposentadoria, devendo abdicar de uma dessas remunerações, 
conforme dispõe o inciso I, do Art. 124, da Lei nº 9.826/74.  

17. Ademais, mesmo que a acumulação de cargos esteja de acordo com os preceitos legais, só é 
permitida se houver a compatibilidade de horários entre as atividades exercidas pelo servidor, não 
podendo ultrapassar a carga horária semanal máxima de 60 horas no âmbito da administração 
pública estadual, federal e municipal, na forma do parágrafo 2º, art. 1º, Decreto 29.352, de 09 de 
julho de 2008. 
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18. Após análise dos registros do Sistema de Folha de Pagamento (SFP), no exercício de 2012, foi 
detectado que o primeiro caso apresentado na Tabela 4 se refere à servidora ocupante de função 
comissionada na ESP, sem que haja a devida identificação do código de afastamento no órgão de 
origem, situação que, se não retificada, pode levar ao entendimento de uma eventual acumulação 
indevida. 

19. Também foram identificadas situações de extrapolação do limite de 60 horas semanais de 
carga horária, observadas no segundo e terceiro casos apresentados na Tabela 4, em desacordo 
com o disposto no parágrafo 2º, art. 1º, Decreto 29.352: 

Tabela 4. Acumulação de Cargos  

 

20. Considerando que os procedimentos de auditoria fora m realizados à distância, solicita-
se que a ESP encaminhe manifestação acerca dessas c onstatações, indicando o amparo legal 
desses pagamentos.  

Manifestação do auditado  

 

2012 24/03/2013 

Emitido em: 

Órgaõ: ESP/CE 
Exercício: Data de Atualização: 
CPF 
/NOME 

ÓRGÃO MATRICULA DATA 
ADMISSÃO 

CARGO CARGA SITUAÇÃO 

213.***.***-00    

782 - ESP/CE 16*****5 1/2/2011 DAS 2          40 Civil Ativo 

123 - STDS 20*****9 1/4/1985 NUTRICIONISTA  30 Civil Ativo 
638.***.***-04   

782 - ESP/CE 79*****6 1/4/2009 MEDICO RESIDENT 40 Civil Ativo 

782 - ESP/CE 16*****5 1/3/2012 MEDICO RESIDENT 40 Civil Ativo 

16*****2 1/3/2012 

926.***.***49       

782 - ESP/CE 79*****3 1/4/2009 MEDICO RESIDENT 40 Civil Ativo 

Fonte: Dados extraídos do Sistema de Folha de Pagamento -SFP 

27/3/2013 

MEDICO RESIDENT 40 Civil Ativo 782 - ESP/CE 
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Analise da CGE  

Em consulta complementar ao Sistema da Folha de Pagamento- SFP, constatou-se que: (i) para o 
servidor de CPF 213.***.***-00, até a data 10/05/2013 não foi inserida a informação de afastamento 
do seu órgão de origem; (ii) para o servidor de CPF 638.***.***-04, também não foi colocada a data 
de afastamento pela ESP para a matricula 79*****-6, o mesmo ocorre com o servidor de CPF 
926.***.***-49, na matricula 79*****-3. 

Recomendação 1 – Providenciar a atualização cadastral dos servidores, colocando o respectivo 
código de afastamento e data. 

Recomendação 2 Providenciar doravante, nos casos de cessão de servidores, o devido registro 
do código de afastamento no Sistema de Folha de Pagamento - SFP, quando cedente, ou solicitar o 
seu registro, quando cessionário. 
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3. VISÃO POR PROGRAMA 

21. A análise referente aos procedimentos de auditoria relativos à Visão por Programa considerou 
o critério impacto material em volume de recursos.  

3.1. Bens e Serviços Adquiridos por meio de Dispens a de Licitação 

22. As contratações diretas constituem exceções à realização do processo licitatório, podendo ser 
efetivadas por meio de dispensa (Art. 24) ou inexigibilidade (Art. 25), nos termos da Lei Federal n° 
8.666/1993. 

23. A definição de limites à realização de dispensa de licitação de obras e serviços de engenharia, 
bem como de outros serviços e compras em razão do valor, para o exercício 2012, está 
regulamentada no Decreto Estadual n° 29.337/2008.  

3.1.1. Valor de Dispensa de Licitação (Art. 24, inc iso I e II) em Relação 
aos Limites Legais Previstos no Decreto nº 29.337/0 8 c/c Lei Federal n° 
8.666/93  

24. Foi analisado se as contratações de obras e serviços de engenharia e aquisições de outros 
serviços e compras realizadas pela ESP, no exercício de 2012, efetivadas por meio de dispensa de 
licitação em razão do valor, observaram os limites fixados no Decreto Estadual nº 29.337/08 c/c os 
incisos I e II, do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93.  

25. Em que pese não ter sido observada desconformidade relacionada à extrapolação dos limites 
dos incisos I e II do art. 24 da Lei 8.666/93, verificou-se que para o contrato celebrado com o credor 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS (SIC 215415), no Programa 
Coordenação e Manutenção Geral, item de despesas “Serviços de Comunicação em Geral”, utilizou-
se indevidamente o dispositivo legal “Obras e serviços de engenharia abaixo do limite”, situação 
que enseja a necessidade de manifestação do auditad o. 

Manifestação do Auditado  
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Analise da CGE  

Conforme se verifica na manifestação apresentada, foi realizada a correção do dispositivo legal 
utilizado, de forma que esta auditoria a julga procedente e aceita a justificativa. 
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III – CONCLUSÃO 

26. Conforme o escopo e os aspectos abrangidos pelos trabalhos de auditoria, foram verificadas 
constatações referentes ao item a seguir relacionado, consignada neste relatório, que deve ser 
objeto de adoção de providências para atendimento à respectiva recomendação por parte do 
responsável pela Prestação de Contas Anual da Escola de Saúde Pública- ESP . 

2.2. Acumulação de Cargos. 

27. Assim, este relatório de auditoria deverá ser encaminhado a ESP, para conhecimento e 
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará, juntamente com o processo de 
prestação de contas anuais, o Certificado de Auditoria, o Parecer do Dirigente do Controle Interno e 
o Pronunciamento do Secretário de Estado supervisor da pasta. 

Fortaleza, 06 de junho de 2013. 

Maria Nazaré Gonçalves Pinho 
Auditor de Controle Interno 
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